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Art. 16. A partir da assinatura do contrato entre a EBSERH
e a instituição de ensino superior, a EBSERH disporá de prazo de até
1 (um) ano para reativação de leitos e serviço inativos por falta de
pessoal.

Art. 17. Os Estados poderão autorizar a criação de empresas
públicas de serviços hospitalares.

Art. 18. O art. 47 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

"Art. 47. ...................................................................................
..........................................................................................................

V - proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou
exame públicos." (NR)

Art. 19. O Título X da Parte Especial do Decreto-Lei no

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar
acrescido do seguinte Capítulo V:

"CAPÍTULO V
DAS FRAUDES EM CERTAMES DE INTERESSE

PÚBLICO

Fraudes em certames de interesse público

'Art. 311-A. Utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim
de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade
do certame, conteúdo sigiloso de:

I - concurso público;

II - avaliação ou exame públicos;

III - processo seletivo para ingresso no ensino superior; ou

IV - exame ou processo seletivo previstos em lei:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem permite ou facilita, por
qualquer meio, o acesso de pessoas não autorizadas às infor-
mações mencionadas no caput.

§ 2o Se da ação ou omissão resulta dano à administração
pública:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 3o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o fato é
cometido por funcionário público.' (NR)"

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Fernando Haddad
Alexandre Rocha Santos Padilha
Miriam Belchior

LEI No 12.551, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera o art. 6o da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, para
equiparar os efeitos jurídicos da subordi-
nação exercida por meios telemáticos e in-
formatizados à exercida por meios pessoais
e diretos.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 6o da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no es-
tabelecimento do empregador, o executado no domicílio do em-
pregado e o realizado a distância, desde que estejam caracte-
rizados os pressupostos da relação de emprego.

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de
comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de su-
bordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando,
controle e supervisão do trabalho alheio." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Paulo Roberto dos Santos Pinto

LEI No 12.552, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor do Ministério da Educação, crédito
especial no valor de R$ 73.633.333,00, para
os fins que especifica, e dá outras provi-
dências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no

12.381, de 9 de fevereiro de 2011), em favor do Ministério da Edu-
cação, crédito especial no valor de R$ 73.633.333,00 (setenta e três
milhões, seiscentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e três reais),
para atender à programação constante do Anexo I a esta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que
trata o art. 1o decorrem de anulação parcial de dotações orçamen-
tárias, conforme indicado no Anexo II a esta Lei.

Art. 3o O Plano Plurianual 2008-2011 passa a incorporar as
alterações constantes do Anexo III desta Lei, em conformidade com o
art. 15, § 5o, da Lei no 11.653, de 7 de abril de 2008.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26237 - Universidade Federal de Juiz de Fora
ANEXO I Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

FUNC PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
1073 Brasil Universitário 72.433.333

P R O J E TO S
12 364 1073 12Q4 Construção do Prédio da Reitoria da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF 26.700.000
12 364 1073 12Q4 0031 Construção do Prédio da Reitoria da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF - No Estado de Minas Gerais 26.700.000

Prédio construído (% de execução física): 50 F 4 2 90 0 11 2 26.700.000
12 364 1073 12Q5 Implantação do Parque Científico e Tecnológico da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF 40.733.333
12 364 1073 12Q5 0031 Implantação do Parque Científico e Tecnológico da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF - No Estado de Minas

Gerais
40.733.333

Parque implantado (% de execução física): 37 F 4 2 90 0 100 23.333.333
F 4 2 90 0 11 2 17.400.000

12 364 1073 12Q6 Expansão do Ensino Superior - Campus de Governador Valadares 5.000.000
12 364 1073 12Q6 0031 Expansão do Ensino Superior - Campus de Governador Valadares - No Estado de Minas Gerais 5.000.000

Vaga disponibilizada (unidade): 820 F 4 2 90 0 100 5.000.000
TOTAL - FISCAL 72.433.333
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 72.433.333

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26290 - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
ANEXO I Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

FUNC PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
1449 Estatísticas e Avaliações Educacionais 1.200.000

AT I V I D A D E S
12 128 1449 4572 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação 1.200.000
12 128 1449 4572 0053 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação - No Distrito Federal 1.200.000

Servidor capacitado (unidade): 374 F 3 2 90 0 11 2 1.200.000
TOTAL - FISCAL 1.200.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.200.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26237 - Universidade Federal de Juiz de Fora
ANEXO II Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

FUNC PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
1073 Brasil Universitário 44.100.000

AT I V I D A D E S
12 364 1073 2E14 Reforma e Modernização de Infra-estrutura Física das Instituições Federais de Ensino Superior 42.600.000
12 364 1073 2E14 0031 Reforma e Modernização de Infra-estrutura Física das Instituições Federais de Ensino Superior - No Estado de Minas

Gerais
42.600.000

F 4 2 90 0 11 2 42.600.000
12 364 1073 6368 Instrumental para Ensino e Pesquisa Destinado a Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais de Ensino 1.500.000
12 364 1073 6368 0031 Instrumental para Ensino e Pesquisa Destinado a Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais de Ensino - No Estado

de Minas Gerais
1.500.000

F 4 2 90 0 11 2 1.500.000
TOTAL - FISCAL 44.100.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 44.100.000
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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação

UNIDADE: 26285 - Fundação Universidade Federal de São João Del Rei

ANEXO II Crédito Especial

PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

FUNC PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

1073 Brasil Universitário 28.333.333

AT I V I D A D E S

12 364 1073 4009 Funcionamento de Cursos de Graduação 28.333.333

12 364 1073 4009 0031 Funcionamento de Cursos de Graduação - No Estado de Minas Gerais 28.333.333

F 3 2 90 0 100 10.766.667

F 4 2 90 0 100 17.566.666

TOTAL - FISCAL 28.333.333

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 28.333.333

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26290 - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
ANEXO II Crédito Especial
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

FUNC PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
1449 Estatísticas e Avaliações Educacionais 1.200.000

AT I V I D A D E S
12 122 1449 2272 Gestão e Administração do Programa 1.200.000
12 122 1449 2272 0001 Gestão e Administração do Programa - Nacional 1.200.000

F 3 2 90 0 11 2 1.200.000
TOTAL - FISCAL 1.200.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.200.000

Plano Plurianual 2008-2011

Anexo III - Programas de Governo - Finalístico

Objetivo de Governo Propiciar o acesso da população brasileira à educação e ao conhecimento com eqüidade, qualidade e valorização da diversidade

Objetivo Setorial Reestruturar a educação superior pública federal e ampliar o acesso a esse nível de ensino

Programa 1073 Brasil Universitário Órgão Responsável 26000 Ministério da Educação (MEC)

Objetivo Ampliar com qualidade o acesso ao ensino de graduação, à pesquisa e à extensão, com vistas a disseminar o conhecimento

Público-alvo Alunos e professores das Instituições Federais de Ensino Superior - IFES, bem como bolsistas das IES privadas

AÇÕES DA ESFERA FISCAL

Projetos

Cód. Título Produto
(unidade de medida)

Início
Término

Ó rg ã o
Executor

Valor Total
Estimado

Regionalização Financeiro/Físico

2008 2009 2010 2 0 11

12Q4 Construção do Prédio da Rei-
toria da Universidade Federal
de Juiz de Fora - UFJF

Prédio construído

(% de execução física)

0 7 / 2 0 11

12/2012

MEC 45.000.000

100

Sudeste R$

Meta

-

-

-

-

-

-

26.700.000

50

12Q5 Implantação do Parque Cien-
tífico e Tecnológico da Uni-
versidade Federal de Juiz de
Fora - UFJF

Parque implantado

(% de execução física)

0 7 / 2 0 11

12/2013

MEC 100.733.333

100

Sudeste R$

Meta

-

-

-

-

-

-

40.733.333

37

12Q6 Expansão do Ensino Superior
- Campus de Governador Va-
l a d a re s

Vaga disponibilizada

(unidade)

0 7 / 2 0 11

12/2014

MEC 63.100.500

3.124

Sudeste R$

Meta

-

-

-

-

-

-

5.000.000

820

LEI No 12.553, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Meio
Ambiente e da Integração Nacional, crédito suplementar no valor global de R$
96.798.777,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vi-
gente.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 12.381, de 9 de fevereiro de 2011),
em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e da Integração Nacional, crédito suplementar no valor
global de R$ 96.798.777,00 (noventa e seis milhões, setecentos e noventa e oito mil, setecentos e setenta
e sete reais), para atender à programação constante do Anexo I a esta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2010, no valor
de R$ 22.665.000,00 (vinte e dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil reais), sendo:

a) R$ 874.000,00 (oitocentos e setenta e quatro mil reais), relativos a Taxas e Multas pelo
Exercício do Poder de Polícia;

b) R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), a Remuneração das Disponibilidades do Tesouro
Nacional; e

c) R$ 10.791.000,00 (dez milhões, setecentos e noventa e um mil reais), a Recursos Próprios
Não Financeiros;

II - excesso de arrecadação de Recursos Próprios Não Financeiros, no valor de R$ 4.720.058,00
(quatro milhões, setecentos e vinte mil, cinquenta e oito reais); e

III - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 69.413.719,00 (sessenta e nove
milhões, quatrocentos e treze mil, setecentos e dezenove reais), conforme indicado no Anexo II a esta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44101 - Ministério do Meio Ambiente
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

8007 Resíduos Sólidos Urbanos 21.604.967
AT I V I D A D E S

18 542 8007 2E42 Implantação da Política Nacional de Resíduos
Sólidos

21.604.967

18 542 8007 2E42 0001 Implantação da Política Nacional de Resíduos
Sólidos - Nacional

21.604.967

F 3 2 90 0 100 19.055.000
F 4 2 90 0 100 2.549.967

TOTAL - FISCAL 21.604.967
TOTAL - GERAL 21.604.967
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